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	   De S. Tomé e Príncipe

	TRIBUNAL DE CONTAS


PROCESSO N.º 579/05

Assunto: Reclamação contra o acórdão n.º 13/05 de 18 de Agosto de 2005, proferido no âmbito do processo n.º 263/05. 

1.0. No dia 18 de Agosto de 2005, o Tribunal de Contas proferiu Acórdão recusando o visto no âmbito do processo 263/05  -  Venda de uma Casa do Estado sita na Dependência Vale dos Prazeres, da ex-Empresa Agro-Pecuária Bela Vista, processo submetido à apreciação deste Tribunal ao abrigo do disposto na al. a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 7/99. 

2.0. Naquele processo o visto foi recusado com base nos seguintes factos:

a) Ver texto do acórdão que se dá por integralmente reproduzido.
3.0. É desse acórdão que em 28.09.05, a cidadã Ana Maria Mendes Branco vem reclamar, o que faz com base no disposto no n.º 2 do art.º 3.º da lei n.º 5/99.

O que faz com base nas seguintes alegações de facto:
6. , “...do douto Acórdão que recusou o Visto ao contrato acima exposto com base nos seguintes factos sem que fossem observados entre outros o preceito do artigo 26.º (conteúdo das decisões) nos termos do qual as decisões desfavoráveis, ainda que consistam num mero juízo de censura, devem mencionar expressamente a posição adoptada pelos visados a propósito dos actos ou omissões que lhes sejam imputados.”

2. “Ora, nunca foi dado a oportunidade aos requerentes da compra do imóvel litigioso de se explicar sendo por conseguinte, legítima a sua reclamação;”

3. “...... que o processo de venda inicia-se com uma solicitação da requerente e dos senhores Afonso da Graça Varela da Silva e Manuel Martins Quaresma, através da carta data de 9 de Abril de 1996, endereçada na altura ao Ministro do Planeamento e Finanças, para a compra do imóvel ou a sua concessão em regime de comodato, alegando os interessados que o mesmo se encontrava em completo estado de abandono”.

4. “Que dentre as irregularidade mencionadas, o Tribunal sublinhou a não submissão do assunto a apreciação do Venerando Conselho de Ministros, bem como a inexistência da acta de avaliação”.

5. “Que alude igualmente a decisão que em 5 de Outubro de 2001, os senhores Manuel Martins Quaresma e Afonso Varela da Graça da Silva, através do acto de cessão de quota ideal cederam ao Dr. Joaquim Rafael Branco pelo preço de STD 7.200.000,00 (sete milhões e duzentas mil dobras) a quota-parte que cada um detinha no referido imóvel, relembrando que o mesmo era titular da pasta do Planeamento e Finanças à data do pedido de compra do imóvel e conclui que o mesmo veio a beneficiar a si próprio com decisão de alienação que proferiu.”

6. “ Que a requerente, tomou conhecimento da decisão dos Senhores Manuel Martins Quaresma e Afonso da Graça Varela da Silva de ceder a sua posição contratual na aquisição do referido imóvel ao Dr. Joaquim Rafael Branco, seu marido enquanto decorria o processo de regularização da venda nas finanças, tratando-se apenas de mero concurso de circunstâncias depois do regresso da missão da CPLP cinco anos mais tarde, sem nunca ter havido antes qualquer pacto anteriormente acordado para retrocessão do referido imóvel o que é muito comum e habitual nesse género de situações pelo que em momento algum existiu a intenção da prática de negócio consigo mesmo que se pretende imputar ao acto praticado.”

7 “Que nada na lei obstava a que a requerente enquanto cidadã nacional e esposa do Dr. Rafael Branco, Ministro do Planeamento e Finanças no momento dos factos pudesse associar-se a um grupo de cidadãos para solicitar a compra de um bem público em péssimo estado de conservação.” 

8. “Que na altura a sua motivação na celebração do referido contrato residia no propósito único e exclusivo de se associar, na medida das suas possibilidades à recuperação daquelas instalações e fazer ali um centro de lazer face ao risco sério de desaparecimento que ameaçava o referido património. 

9. Que “Sem pretender, portanto que os preceitos enunciados na portaria 3708-A relativa ao Regulamento dos Serviços de Património tenham caído em desuso pela não aplicação pode-se invocar com segurança que a Administração tolerou ao longo desses anos a prática de adjudicação directa, sobretudo a partir de 1987 com o chamado período de envolvimento do cidadão.”

E nos seguintes fundamentos de Direito:

1. “....que os fundamentos da decisão baseiam-se na preterição da modalidade da venda em hasta pública, isto é a inobservância da alínea a) do número 1 do artigo 12.º da Lei n.º 7/99.” 

2. Que “reza o supra citado artigo (instrução de processo não relativo a pessoal) que os contratos não relativos a pessoal deverão ser instruídos com aviso de abertura de concurso público, ou a autorização de dispensa do mesmo. A decisão não diz com clareza se houve ou não dispensa de concurso que é a alternativa a obrigação legal de concurso, limitando-se a fazer alusão a um parecer técnico datado de 28.05.95 (pensamos 28.05.96) que considerava dispensável a submissão do caso à uma eventual apreciação do Conselho de Ministros.” 

3.Que “para além da aludida preterição da modalidade de venda pretende-se igualmente que houve efectivação das cláusulas previstas na minuta do contrato antes do Visto violando-se o artigo 1.º da Lei n.º 7/99, no entanto a decisão não menciona expressamente de que cláusulas do contrato se tratam;” 

4. Que “o Tribunal pretende conferir efeito retroactivo à lei n.º 7/99 que no momento em que se iniciou o processo de alienação em 9/4/96 não era aplicável.”

5. “Que o Decreto-Lei n.º 32/82, não regula a venda das casas das empresas agrícolas, sobretudo das suas dependências em estado avançado de degradação como era o caso do imóvel Vale dos Prazeres”.

I. DA APRECIAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES EM MATÉRIA DE FACTOS:

1. Como se pode verificar no art.º 12.º da Lei n.º 5/99 de 20 de Agosto, em matéria de atribuição de vistos a decisão do Tribunal baseia-se única e exclusivamente em provas documentais. Assim, considerando os documentos a fls. 24 a 26 dos autos, este Tribunal entende que no que se refere ao início do processo de aquisição do imóvel controvertido a reclamação não deve proceder, pois não restam quaisquer dúvidas que o mesmo iniciou-se tal como vem descrito pelo douto acórdão contra a qual se interpôs a presente reclamação.

2. A Repartição de Fiscalização Prévia deste Tribunal endereçou à Ex.ma. Senhora Directora do Tesouro e Património, no dia 19 de Maio de 2005, ofício N/Ref: 227/062RFP/05/T.C., (fls.38 dos autos) na qual solicitava dentre outros, cópia do Auto de Avaliação do imóvel objecto do contrato, de conformidade com o Despacho de 29 de Maio de 1996. Vide fls. 19v. dos autos.

3. Nos termos das disposições legais vigentes aquela Direcção Tinha 5 dias para responder à solicitação da Repartição de Fiscalização Prévia.

Não o tendo feito, o Tribunal de Contas ficou livre de formar a sua convicção de que não foi feita a avaliação nos termos legais. Aliais, para que haja avaliação é necessário que haja um despacho nesse sentido, que haja uma comissão de avaliação, que essa comissão se reuna e produza um trabalho, que é submetido à homologação, entre outros aspectos. Não existindo elementos indiciadores, a mera referência na informação datada de 28 de Maio de 1996, não foi suficiente para formar a convicção do Tribunal de que efectivamente tivesse havido uma verdadeira avaliação no sentido jurídico do termo. Não é possível confundir-se a avaliação com ajuste de preços, que nem sequer foram aceites no momento em que foram fixados. Foi aqui respeitado, claramente, o principio da livre apreciação e valoração da prova. O Tribunal decidiu com base nos elementos que tinha e que considerou suficientes para formar a sua livre convicção.

4. Por outro lado, como refere e bem o Acórdão contra a qual se interpôs a presente reclamação é o próprio adquirente das duas ditas quotas ideais no seu douto despacho de 29.05.96, exarado no verso do ofício n.º 376/MFP/GM/96, de 30 de Abril, que orienta os serviços a não submeterem o assunto ao Venerando Conselho de Ministros. Vide fls.19 verso dos autos.

5. A questão suscitada merece a maior atenção na sua apreciação jurídica uma vez que são aqui carreados factos que pela sua natureza são susceptíveis de levantar outras questões que apesar de apreciadas não ficaram plasmadas no acórdão contra a qual se interpôs a presente reclamação.

a) No dia 5 de Outubro de 2001, tanto o cidadão Manuel Martins Quaresma como o cidadão Afonso Varela , ambos melhor identificados nos autos, cederam ao cidadão Joaquim Rafael Branco a quota-parte ideal, correspondente a 1/3 do imóvel ......., Docs. a fls. 27 a 30 dos autos. Essa cessão de quota-parte ideal encontra-se consumada, com documentos juntos aos autos e não se pode dizer que tal não se verificou. Acontece, porém,  que naquela data o processo de aquisição não se encontrava concluso. Não havia sequer uma decisão final e transitória sobre o tal pedido formulado pelo grupo de cidadãos entre os quais os que cederam a quota. De facto e de direito só pode ceder quem é proprietário. Ora no dia 5 de Outubro de 2001, nem o cidadão Manuel Martins Quaresma nem o cidadão Afonso Varela eram proprietários da quota-parte do imóvel que cederam ao cidadão Joaquim Rafael Branco que os adquiriu. Assim, sendo só se pode concluir que houve venda e aquisição de bens alheios (VENDA DE BEM PERTENÇA DO ESTADO SANTOMENSE). Dito de forma mais clara: Um grupo de cidadãos requer ao Estado a aquisição dum imóvel, tomam posse desse imóvel sem qualquer autorização, e acto continuo vendem esse mesmo imóvel a um terceiro que o compra sem ter o cuidado de verificar se o processo que teve o seu início quando esse mesmo cidadão ora adquirente, era titular da pasta do Sector do Património do Estado, se encontrava ou não devidamente concluído.

b) O processo de venda só pode ser tido de má fé, no sentido objectivo do termo, uma vez que seria do conhecimento pessoal e directo dos vendedores de que não eram proprietários do bem que vendiam.

c) O Processo de compra só pode ser tido de má fé no sentido subjectivo do termo uma vez que quem comprou não teve a diligência normal do “bonus pater familia”. Não se cuidou de verificar se quem lhe vendia eram de facto proprietário quando o deveria fazer.

6. É evidente para o Tribunal que o ilustre Advogado ao subscrever a reclamação não apreciou a questão numa perspectiva civilista, dito no sentido dos direitos reais, uma vez que se o fizesse facilmente concluiria que o Tribunal limitou-se a recusar o visto sem entrar na análise civilista da questão por entender que a recusa do visto seria suficiente para realizar a paz social e satisfazer as exigências de prevenção geral e especial de que carece a transmissão dos bens do Estado. Porém, com a interposição da reclamação, não se pode deixar de focar esse aspecto da questão com todas as consequências que tal apreciação acarreta. 

Saliente-se que a mera liquidação do imposto de sisa não significa a aquisição do imóvel “sob judice”, sendo, outrossim um mero expediente tendente a essa mesma aquisição.

7. Assim sendo, ou se assume que houve negócio consigo próprio e recusa-se o visto, ou se assume que houve venda de bens alheios e recusa-se o visto, considerando o negócio nulo por força do artigo 892.º do C.C. que reza: 

Art.º 892.º C.C.

Venda de bens alheios

É nula a venda de bens alheios sempre que o vendedor careça de legitimidade para a realizar,.......”.

8. A recusa de visto teve por base o entendimento de que o ex-ministro do Plano e Finanças, autorizou a venda tal como vem plasmado na minuta apresentada ao Tribunal para ser visada e cujo trecho se transcreve:

“Que pela presente escritura e de hoje e para sempre, o Estado da República Democrática de S.Tomé e Príncipe vende ao segundo outorgante a referida casa com o terreno de logradouro, de acordo com o Decreto-Lei número trinta e dois barra oitenta e dois bem como o despacho de 29-4-96 do Ex-Ministro da Finanças e Planeamento inserido na carta dos interessados de 9-4-96..........”

Como se disse supra, entender doutra forma seria considerar que houve venda de bens alheios o que conduziria ao mesmo resultado; a saber a recusa do visto.

9. Como já se referiu supra não era de facto obrigatório a audição do interessado num processo de visto uma vez que as provas são exclusivamente documentais. O acórdão contra o qual se interpôs a presente reclamação não refere nenhum despacho com data posterior a Junho de 1996.

10. Na minuta da Escritura a celebrar entre o Governo da República Democrática de S.Tomé e Príncipe e todos os intervenientes assumiram porque assim o outorgaram, que a Escritura tem por base o Despacho do “.......ex-ministro das Finanças datado de 29-4-96........”

Donde se infere que a análise é objectiva e baseada em documentos apresentados.

11. Não é correcto distorcer-se o sentido dos acórdãos proferidos em sede de concessão de visto, pois a análise que se faz na matéria é puramente objectiva. O que o Acórdão quis dizer e que se mantém em sede da presente reclamação é que; tendo sido presente ao Tribunal de Contas uma Minuta de contrato em que todos assumiram que a respectiva base é o despacho proferido por um ex-Ministro que é parte interessada no negócio esse despacho é-lhe benéfico, pelo que objectivamente falando, tal configura negócio consigo próprio. Não interessa apurar se houve ou não intenção, não interessa apurar se houve ou não combinação anterior. A apreciação da existência do negócio consigo mesmo é uma apreciação necessariamente objectiva.

12. Ou se assume isto, ou tem-se de admitir que não houve nem há qualquer despacho que autorizou a venda, logo o processo não esta concluso e nem sequer está em condições de ser presente ao Tribunal para efeitos de atribuição de visto.

13. A primeira consequência dessa segunda posição é considerar nula toda a transmissão de direitos já efectuada pois não há nem havia direitos nenhuns a transmitir. Houve sim venda de bem pertencente ao Estado.

14. A segunda consequência seria apurar-se por quem e como foi feita a posse do imóvel. Os requerentes da aquisição invadiram a propriedade do Estado? Introduziram-lhe alterações sem estarem previamente autorizados? Venderam-no? Com base em quê? Num simples requerimento dirigido ao ex-ministro das Finanças hoje comprador dessa mesma propriedade? Note-se que se pretende assumir que o referido requerimento não está deferido.

15. Em matéria de atribuição de vistos não há lugar para analogias. Não se pode admitir que houve tolerância dos sucessivos Governos. Houve sim violação constante e abusiva das normas legais vigentes. Além disso, ainda que se admitisse que houve uma certa tolerância, o que de forma alguma se admite, certo é, que há que se apreciar os casos individualmente. No caso concreto que é objecto dos presentes autos, não houve nem adjudicação directa, nem concurso publico, não houve o processo de dispensa de concurso público, não houve nada. Apenas um requerimento dirigido ao então Ministro das Finanças, acompanhado de posse e transmissão de “direitos”, sem qualquer despacho final e transitório, sem a celebração da Escritura de aquisição. Nada!. Houve sim invasão e venda de propriedade alheia. Os invasores são:  Ana Maria Mendes Branco, Afonso da Graça Varela da Silva  e  Manuel Martins Quaresma.
16. Estes, uma vez na posse dum imóvel pertencente ao Estado transmitiram-no ao cidadão Joaquim Rafael Branco, que era exactamente aquele que tinha a responsabilidade de não permitir que situações como essas aconteçam. Aqui a análise é objectiva e baseada em documentos juntos aos autos pelas próprias partes interessadas.

II. APRECIAÇÃO EM MATÉRIA DE DIREITO
1. Sendo embora evidente que nos termos do art.º 8.º da lei n.º 5/99, o Tribunal procede sempre à audiência dos responsáveis, salvo relativamente ao processo de elaboração do relatório e parecer sobre a conta geral do Estado, sendo igualmente certo que nos termos do artigo 26.º as decisões desfavoráveis devem mencionar a posição adoptada pelos visados a propósito dos actos ou omissões que lhes sejam imputados, certo é que no caso de atribuição de vistos a decisão do Tribunal baseia-se única e exclusivamente em provas documentais, podendo assim ser dispensada a audiência dos responsáveis. Vide art.º 12.º do Diploma acabado de citar. 

2. Daí que se deve concluir que nos presentes autos, por se tratar de processos de visto, não foi violado o preceito que a recorrente refere.

3. Como é sabido, o visto é condição de eficácia dos actos e contratos a ele sujeitos. Vide art.º 4.º da Lei n.º 7/99. É igualmente sabido que o visto do Tribunal de Contas é prévio à efectivação desses mesmos actos e ou contratos. Ora, tendo havido ocupação do imóvel cuja aquisição se solicitou, tendo havido a cedência da quota ideal de dois dos ocupantes, admitindo-se que com base no despacho de 26-4-96 o contrato seria posteriormente celebrado como veio a acontecer, tem-se igualmente por admitido que todas as cláusulas do contrato foram executadas mesmo antes dele ser celebrado, e antes do visto do Tribunal de Contas.

4. A obrigatoriedade de sujeição ao visto nos actos e contratos que vinculam o Estado não resulta da Lei n.º 7/99, como pretende a recorrente. È sabido que na ausência do Tribunal de Contas os actos e contratos que vinculam o Estado eram submetidos ao Supremo Tribunal de Justiça que fazia as vezes do Tribunal de Contas. Vide al. e) do ponto C (n.º 6) do art.º 15.º da Lei de Base do Sistema Judiciário, aprovado pela Lei 8/91 de 9 de Dezembro.

5. Dos presentes autos não resultam que os mesmos tivessem sido submetidos à apreciação do STJ, dai que tratando-se duma questão procedimental, não há violação de nenhum principio de direito, podendo o Tribunal de Contas aplicar a Lei vigente à data que o assunto lhe foi entregue para apreciação. A proibição de retroacção só é valida para leis substantivas e não para as de natureza processual, sendo que neste caso ficam sujeitos à nova lei todos os processos em curso à data da respectiva publicação.

6. De igual forma não era dispensável à data do inicio do processo a realização do concurso público, sendo certo que não consta dos autos qualquer procedimento nesse sentido nem tão pouco qualquer expediente conducente à respectiva dispensa. 

7. O douto acórdão contra a qual se reclama, tratou de cuidar de forma pormenorizada da questão da aplicação do Decreto-Lei n.º 32/82. Há apenas que dizer que para o Tribunal de Contas, património imobiliário do Estado destinado a habitação é todo o património, que não seja destinado a outro fim independentemente da respectiva localização. As casas das antigas Roças Agrícolas destinadas a habitação dos trabalhadores rurais, que vieram a ser nacionalizadas passaram a integrar, na acessão do Tribunal de Contas, o referido património. Afastadas as casas destinadas a armazéns, as destinadas a escritórios, às destinadas a outros serviços, as demais são consideras como sendo destinadas a habitação. 

8. A pretensão da recorrente é criar uma “lacuna legis”. Porém tal pretensão não tem razão de ser uma vez que a simples interpretação do diploma “sob judice” conduz a resultado diferente, e demonstra com esforço mediano que património destinado a habitação é todo aquele a que a lei não atribui outro fim, ou que de facto nunca teve outro fim que não fosse a habitação.

9. Admitir existência de lacuna como pretende a recorrente, seria admitir que todas as decisões tomadas sobre a matéria, foram-na com violação do princípio da legalidade. Como se sabe a Administração Pública só pode agir com base naquilo que a lei lhe permite. Se não for aplicável o regime em análise deve-se concluir que todas as decisões tomadas sobre a matéria devem ser declaradas nulas por falta de suporte legal. Porém, não é essa a interpretação que o Tribunal de Contas faz e fez quando proferiu a decisão. Aliás a “ratio legis” do diploma sob apreciação conduz exactamente a essa interpretação, uma vez que se o legislador de 82 quisesse distinguir entre antigas casas das roças agrícolas e os prédios urbanos situados na cidade capital e ou nas vilas tê-lo-ia feito. Não se deve especificar onde o legislador generalizou!

10. No caso em apreciação o património cuja aquisição se requereu era exclusivamente destinada à habitação dos trabalhadores rurais; i. é: património do estado destinado a habitação.

Há de facto a necessidade de  verificação do cumprimento material do disposto nos n.º 1 e 2 do  art.º 3.º do diploma em análise que reza:

 “Art.º 3.º - 1. A venda dos bens a que se refere o número anterior será feita, tendo por preço de base o valor da avaliação, gozando de preferência os actuais ocupantes das casas.

1. Não beneficiarão do estabelecido no número 1 do artigo 1.º do presente decreto-lei:

a) Toda a pessoa individual ou colectiva que à data da publicação do presente diploma seja proprietário de um prédio urbano destinado a habitação;

b) Todo o agregado familiar de que, à data da publicação deste decreto-lei alguns dos seus componentes sejam proprietários, nos termos do número anterior.

§  Único – Para efeitos do disposto no presente artigo, compõem o agregado familiar o marido, a mulher e filhos menores”.

Torna-se pois urgente esclarecer se à data do pedido, qualquer dos requerentes e ou algum membro do respectivo agregado familiar era proprietário dum prédio urbano destinado à habitação.

III. Decisão

Por tudo o exposto, o Tribunal de Contas decide:

1. Não dar provimento à reclamação apresentada pela recorrente Ana Maria Branco, mantendo-se tudo o que se contém no douto acórdão recorrido.

2. Ordenar o Relator Recorrido que requeira à Direcção dos Impostos do Ministério das Finanças bem como à Conservatória do Registo Predial, informação complementar com vista a apurar se a data do pedido algum dos requerentes ou membro do respectivo agregado familiar era proprietário de casa destinada a habitação.

3.Condenar a recorrente pelo descaimento do recurso, nos termos do n.º 1 do art.º 44 da Lei n.º 5/99, coadjuvado com o art.º 10.º da Lei n.º 6/99, ambas de 20 de Agosto, em emolumentos calculados à taxa de 6%, sob o valor do processo inicial.

Notifique-se e publique-se uma vez transitado em julgado!

Tribunal de Contas, em 30 de Dezembro de 2005

O Relator

José António Monte Cristo

Rua Soldado Paulo Ferreira – Edifício Pereira Duarte 
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